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ossa Constituicdo Federal, no paragrafo

8° do artigo 226, reconhece a
importancia da familia e a necessidade de
protegé-la da violéncia doméstica: “O Estado
assegurara a assisténcia a familia na pessoa
de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violéncia no ambito
de suas relagoes.”

A violéncia contra as mulheres € um dos
fendbmenos sociais que mais ganhou
visibilidade nos ultimos anos. Isso se deve a
seu efeito devastador sobre a dignidade
humana e a saude publica. Nao é a toa que em
todo o mundo politicas publicas de repressao
a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher tém sido prioridade nas agendas
governamentais.

Em 22 de setembro de 2006 entrou em vigor no Brasil a Lei 11.340, a famosa Lei Maria da
Penha. A partir de entéo, a sociedade e o Judiciario passaram a enfrentar o tema com
mais energia e com 0 rigor Necessario.



desigualdade sociocultural € uma das razdes para a discriminagéo feminina e para

a dominagao das mulheres pelos homens. O homem brasileiro sente-se dono do
corpo e da vontade da mulher e, lamentavelmente, a sociedade é condescendente com
aagressividade masculina.

A Lei Maria da Penha define violéncia doméstica e familiar contra a mulher, relacionando-a
ao género feminino de maneira ampla, superando as diferengas culturais e sociais entre 0s
sexos, incluindo todas as formas de relacionamento, desde um simples olhar, até as
relagbes sexuais, passando pela linguagem e comunicagao entre homens e mulheres.




omos produto de uma cultura patriarcal que exige obediéncia, que nos leva a pratica
ou a aceitagdo de um modelo distorcido de autoridade e subordinagao, superioridade
einferioridade, poder e submissao.

Por sofrer discriminacao, historicamente, a mulher, pelo simples fato de ser mulher, é
submetida a violéncia , caracterizando o que a Lei Maria da Penha define como violéncia
de género, no caso violéncia contra 0 género feminino: contra as mulheres.

Avioléncia de género é sempre cometida contra a mulher que, no momento em que sofre a
agressao, encontra-se em situacéo de inferioridade em relagéo ao agressor, que tanto
pode ser um homem, como outra mulher (incluindo as relagées homoafetivas).

A Lei Maria da Penha criou condicbes para que as mulheres denunciem a violéncia
doméstica que sofrem, a0 mesmo tempo em que as leva a descobrir que podem enfrentar,
deigual paraigual, seus agressores, fazendo valer os seus direitos.
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Lei Maria da Penha, no seu artigo 5°, conceitua a violéncia doméstica e familiar como

aquela que é sofrida pelas mulheres por meio de “qualquer a¢do ou omisséo
baseada no género que lhe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicologico e
dano moral ou patrimonial”.

O maior nimero de casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher é cometido por
homens, sejam maridos, companheiros ou namorados das vitimas, por ciimes ou pela
natural prepoténcia e desconhecimento masculinos sobre o universo feminino.

Mas é importante destacar que uma mulher pode também ser agredida por outra no
ambito do lar e da familia.

A violéncia domeéstica e

familiar contra a mulher
esta presente em todos
os niveis da sociedade,

nao fazendo qualquer
diferenga a posicao social
e econdmica ou o grau de
instrucao dos agressores
e das agredidas.



Curiosidades sobre a origem da Lei Maria da Penha

ROMPEND® @ CIRCULD YVICIOSO

Malandro! Malandro!
Eu ando querendo Sou eu que te falo
Falar com vocé Em nome daquela
Vocé t& sabendo Que na passarela
Que 0 Zeca morreu E porta estandarte
Por causa de brigas E 14 na favela
Que teve com a lei... Tem nome de flor...
Malandro! Malandro!
Eu sei que vocé S6 pego favor
Nem se liga pro fato De que tenhas cuidado
De ser capoeira As coisas ndo andam
Moleque mulato Tao bem pro teu lado
Perdido no mundo Assim vocé mata

Maria da Penha Maia Fernandes Morrendo de amor... ARosinha de dor...

‘

(Trecho do samba “Malandro” de Jorge Aragao e Jotabé)

Lei Maria da Penha recebeu esse nome em homenagem & biofarmacéutica

cearense Maria da Penha Maia Fernandes, que, apos ter sofrido duas tentativas de
morte por seu marido, lutou para a criagdo de uma lei que contribuisse para a diminui¢éo
da violéncia doméstica e familiar contraa mulher.

Em razéo destas agressdes, Maria da Penha ficou paraplégica. Mesmo assim, o agressor
custou a ser condenado e ficou apenas dois anos na prisdo, o que demonstra o descaso
com que era tratado este tipo de violéncia.

Comaentrada em vigor da Lei Maria da Penha essa situagéo mudou.

A posicao de neutralidade nao ajuda a vitima. Vocé pode ajudar.
Encaminhe a mulher vitima de violéncia ao Conselho
Estadual dos Direitos da Mulher.




Inovac¢ées da Lei Maria da Penha

M uito se fala sobre o avango da mulher no mercado profissional. Com efeito, cada
vez mais a mulher vem conseguindo superar discriminagdes e dificuldades,
mostrando-se capaz de enfrentar com convicgéo e disposicao os desafios propostos pelo
mercado de trabalho.

A participacdo maxima da mulher, em igualdade de
condicdes com o homem, é indispensavel para o
desenvolvimento pleno e completo de um pais, para o

bem-estar do mundo e para a causa da paz.

U ma das inovagdes
da lei foi a criagdo
dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar
contra a Mulher, com
Juizes especializados, o
i que permite um

1 8 D julgamento mais rapido
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consequente
condenacao.

A Lei Maria da Penha afasta o agressor da mulher.

Outra novidade muito importante trazida pela Lei Maria da Penha é a competéncia mista
dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. Isso permite que o
mesmo Juiz julgue criminalmente o agressor, e decida, ao mesmo tempo, questdes de
direito civil e de familia, como a guarda de filhos, 0 pagamento de alimentos a vitima e aos
filhos e aindenizagao dos prejuizos resultantes da agressao, dentre outras.



O fim das cestas basicas

Outra grande novidade da Lei Maria da Penha é a
proibicdo de condenar o agressor apenas ao
pagamento de cestas basicas. A pena para aquele
que agride umamulher é a PRISAO.

A pena de prisdo ndo pode ser substituida pelo
pagamento de multa ou pela prestacao de servigos.

A prisao pode ser decretada de imediato. E a chamada prisao preventiva, decretada pelo
Juiz sempre que o agressor ameacar a vitima e/ou as testemunhas, ou atrapalhar as
investigagdes.

Outras inovagées da Lei Maria da Penha.

» Afastamento do agressor do lar.

» Proibicao do agressor de aproximar-se da vitima.

» Obrigacéo do agressor de pagar alimentos @ mulher e aos filhos comuns.
> Protecéo do patrimdnio da mulher agredida.

> Proibicdo da entrega da intimagao judicial ao agressor pela prdpria vitima.



Quem pratica a violéncia doméstica contra a mulher?

Art. 6° da Lei Maria da Penha: “A violéncia doméstica
e familiar contra a mulher constitui uma forma de
violagao dos direitos humanos”.

O agressor ou agressora de uma mulher é alguém que possui vinculos familiares ou
convive com a vitima no ambiente doméstico. Pode ser também alguém que mantenha ou
tenha mantido uma relagao de afetividade ou convivéncia com a agredida.

Arelagao de afetividade ou convivéncia entre o agressor e a mulher agredida ndo precisa
seratual, o relacionamento pode ja ter terminado.

Assim, ndo € indispensavel que o agressor more na mesma casa da agredida para que se
caracterize a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Esta também pode ser
cometida por pessoas com quem a mulher mantenha vinculo temporario, esporadico ou
eventual.



O ambiente da violéncia

Chega de
lagrimas.

Procure a
CEJUVID

O primeiro ambiente da violéncia é a unidade doméstica, que corresponde ao espago
de convivio permanente da vitima com as pessoas com quem mantém lagos afetivos ou
de parentesco, como marido, filhos, pais, padrastos € madrastas, avos, tios e tias.

O segundo é o meio familiar, formado por parentes ou aparentados da vitima: uma
extensdo do primeiro onde a mulher € frequentemente agredida.

0O terceiro ambiente no qual a mulher costuma sofrer violéncia doméstica e familiar, € no
ambito de qualquer relagao intima de afeto, mesmo ap6s cessada a coabitagao.

A relagdo homoafetiva entre duas mulheres corresponde a uma relagao intima de afeto,
aplicando-se, assim, origor da Lei Maria da Penha a companheira que agredir a outra.



O ciclo da violéncia doméstica

A violéncia domeéstica apresenta um padrao ciclico. O ciclo & marcado por trés fases:
afase da tens&o, a fase da explosao e a fase da lua-de-mel.

A fase da tensdo revela-se no semblante do agressor, no tom de voz, na comunicagao (como
ataques e insinuagdes), € uma tenséo visivel e notéria.

A fase da exploséo traz a ira, a reagdo desproporcional, sem aviso ou razao aparente, e as
agressoes fisicas.

A fase da lua-de-mel ¢ o momento posterior de pseudocalmaria (ap6s a descarga
agressiva).

E uma fase de manipulago afetiva: do pedido de desculpas, de presentes, de juras de amor
e de promessas.

Afase da lua-de-mel ndo marca o fim da violéncia, como em geral supde ou deseja a vitima,
mas intensifica o ciclo que pode vir a ser rotineiro, com as fases ficando mais curtas e a
violéncia mais intensa.

Na fase da lua-de-mel tudo parece ter entrado nos eixos, até o proximo grito, ameaga, soco ou
tapa. Forma-se, assim, o que é denominado de “Ciclo de Espiral Ascendente de Violéncia”.

Tipos de violéncia praticados contra a mulher

A violéncia fisica é representada por
qualquer ato que prejudique a saude ou a
integridade do corpo da mulher. E praticada
com o uso da forga fisica do agressor, que
machuca a vitima de varias maneiras ou
aindacomouso de armas.

A violéncia sexual é qualquer acao
cometida para obrigar a mulher a ter
relagbes sexuais ou presenciar praticas
sexuais contra a sua vontade. Acontece
quando a mulher é obrigada a se prostituir, a
fazer aborto, a usar anticoncepcionais
contra sua vontade ou quando a mesma
sofre assedio sexual. Pode ocorrer com 0
uso da forga fisica ou psicolégica, ou
através da intimidagdo, chantagem,
suborno, ameaga, efc.




Outras violéncias

A violéncia psicoldgica resulta
de qualquer ato que coloque
em risco o desenvolvimento
psicoemocional da mulher, sua
autoestima e o seu direito de ser
respeitada. E o assédio moral,
que ocorre com a humilhagéo,
a manipulagdo, o isolamento, a
vigilancia constante e ostensiva,
os insultos, a ridicularizagéo ou
qualquer outro meio que intimide a
mulher, impedindo que ela exerca
sua vontade e autodeterminagéo.
Nesse tipo de violéncia € muito
comum a mulher ser proibida de
trabalhar, estudar, sair de casa ou
vigjar, falar com amigos ou com
parentes.

A violéncia patrimonial ocorre quando o
agressor ou agressora se apropria ou destroi
0s objetos pessoais da mulher, seus
instrumentos de trabalho, documentos, bens e
valores, como jo6ias, roupas, veiculos e
dinheiro, e até a casaem que elavive.

A violéncia moral ocorre quando a mulher é
caluniada, sempre que seu agressor ou
agressora afirma falsamente, que aquela
praticou um crime que ela ndo cometeu. Ja a
difamac&o ocorre quando o agressor atribui a
mulher fatos que maculem a sua reputagao.
Por sua vez a injuria, acontece nos casos em
que o agressor ofende a dignidade da mulher
chamando-a de ladra, vagabunda, prostituta.
Este tipo de violéncia pode ocorrer também
pelainternet.

“Toda mulher tem direito de sorrir.”



Cuidados e providéncias

CUIDADOS:

> Ter sempre a mao uma lista com os telefones das instituicdes e de pessoas que podem
vir em socorro em caso de agressdo doméstica e familiar. Ligue para a policia ou para
parentes e amigos. E sempre, a qualquer hora, LIGUE 180.

> Manter guardada em
casa de parentes, amigos
ou vizinhos, uma bolsa
com roupas suas e de
seus filhos, bem como
copia dos documentos
essenciais, tanto para
poder identificar a si
mesma € a seus filhos,
como para registrar
corretamente a ocorréncia
policialna DEAM.

> Evitar, no momento da agresséo, locais da casa onde estejam guardadas armas de
fogo ou onde se encontrem facas ou instrumentos contundentes, como cozinha e areas
de servico, devendo a agredida procurar sair o mais rapido possivel do ambiente onde
0corre a agressao.

> Havendo carro ou moto na resid
potencial vitima de agressdao manter
copia das chaves para fugir rapidg
agressao.

> Contar para 0 maior numero
possivel de amigos, parentes e
vizinhos a possibilidade de vir a
sofrer agressao.
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PROVIDENCIAS:

Se for ameagada ou estiver sofrendo agressao, principalmente em se tratando de violéncia
fisica, a mulher deve, em primeiro lugar, tentar sair imediatamente do local e ligar para a
POLICIA no niimero 190.

Amulher deve fazer um registro de ocorréncia, mesmo nos casos em que a violéncia ja tiver
ocorrido ha algum tempo. O RO deve ser feito numa Delegacia de Policia,
preferencialmente na Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher - DEAM, que
além do boletim de ocorréncia, emite uma guia para que a mulher agredida faga exame de
corpo de delito no Instituto Médico Legal - IML.

Também é fungdo das autoridades policiais a tomada das medidas necessarias para
garantir a integridade fisica da vitima, acionando outros érgaos que fazem parte do sistema
de protecdo a mulher em situagao de violéncia.

A noite ou nos fins de semana, amulher deve procurar a CEJUVIDA no nimero 3133-3894

“Porque ha o direito ao grito. Entdo eu grito.”

Clarice Lispector

Nao silencie! Diga nao a violéncia doméstica!

14



Como buscar ajuda e orientagcao

H oje, no Estado do Rio de Janeiro, ha uma rede de atendimento que pode
seracionada pelamulher (vitima), 24 horas pordia, 365 dias porano.

» 180 - Central de Atendimento a Mulher

» 190 - Policia Militar

> 2299-2121 - Disque Mulher

» 2253-1177 - Disque Dentuincia

> 0800-282-0119 - Disque Assembléia Legislativa - Direitos da Mulher

> 3133-2000 — Poder Judiciario do Estado do Rio de Janeiro / Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher

» 127 - Ministério Publico

» 2332-6371 - Defensoria Publica

» 129 - NUDEM - Nucleo Especializado de promocao dos direitos da mulher

> 3399-3379 - DEAM - Delegacias Especiais de Atendimento a Mulher

> 2334-9508 - CEDIM - Conselho Estadual dos Direitos da Mulher

» 2240-3377 - Ramais 132 ou 134 - NUDEM - Nucleo Especializado no
Atendimento a Mulher Vitima de Violéncia

> 3133-3894 - CEJUVIDA - Central Judiciaria de Abrigamento Provisério da
Mulher Vitima de Violéncia

15



Ligue 180

O TELEFONE 180, com
atendentes capacitadas para
orientar as mulheres que foram,
ou estdo sendo agredidas ou
ameacgadas, informa sobre
todos os servigos de protegao a
mulher que existem no Brasil, e
sobre os érgaos do Governo, do
Judiciario e da sociedade civil,
que cuidam das vitimas de
agressao doméstica e familiar.

“= AlS! Fui agredida! O que devo fazer?
= Procure a DEAM mais proxima.”

Equipe multidisciplinar

Em cada Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher existe uma equipe
multidisciplinar pronta para apoiara mulheragredida.

PSICOLOGO MEDICO | ASSISTENTE SOCTAL

A equipe
multidisciplinar é
formada por
profissionais de varias
areas, como
psicdlogos, assistentes
sociais, enfermeiros,
médicos e pedagogos.

A mulher agredida é orientada por uma equipe multidisciplinar.

O trabalho da equipe multidisciplinar consiste em orientar e sensibilizar a agredida, seus
parentes e 0 agressor no tocante a violéncia doméstica e familiar que atinge toda a familia.

Em quase todos os casos em que a mulher consegue denunciar seu agressor, a atuagao
da policia, da Justica e de outras instituicbes protetoras da mulher em situagéo de
violéncia consegue impedir que a agressao avance ou continue ao longo do tempo.

16



Casas Abrigo e a CEJUVIDA

O Tribunal de Justi¢a do Rio de Janeiro criou a CEJUVIDA - Central Judiciaria de Abrigamento
Provisorio da Mulher Vitima de Violéncia Doméstica.

A CEJUVIDA presta apoio e auxilio necessarios ao encaminhamento, seguro e célere, de
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, e de seus filhos menores, as Casas Abrigo,
articulando a comunicagao entre os Juizes e as Delegacias de Prote¢do a Mulher — DEAM's e
as Casas Abrigo. Este servigo deve ser acionado quando nao estiverem disponiveis os
servigos especializados de abrigamento, prestados pelos Centros de Referéncia para
mulheres vitimas de violéncia, mantidos pelo Estado do Rio de Janeiro.

A CEJUVIDA funciona no Plantdo Judiciario, no férum do centro do Rio, e atua de forma
integrada com o Juiz de plantdo € a 12 DEAM - Delegacia de Protegéo a Mulher no férum da
cidade do Rio de Janeiro.

A CEJUVIDA
encaminha a
mulher agredida
a Casa Abrigo.

A CEJUVIDA garante a integridade fisica e
psicolégica de mulheres em risco de morte.

17



Medidas protetivas de urgéncia

Medidas protetivas contra o agressor

> Apreensao da arma de fogo do agressor ou restrigdo do porte de arma.
> Afastamento do agressor do lar ou do local onde convive com a agredida.

> Proibigao ao agressor de frequentar determinados lugares, como a casa ou o trabalho
daagredida.

> Proibicdo ao agressor de se aproximar ou manter contato com a agredida, seus
parentes com as testemunhas da agressao.

A Justica é dura com o agressor.

Medidas protetivas em beneficio da mulher

> Encaminhamento da agredida e de seus dependentes a programas de protecao e
atendimento da mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar.

> Garantia da volta da agredida e de seus filhos ao lar abandonado em razéo da
agressao sofrida, logo apos ser determinado o afastamento do agressor.



> Direito da vitima de sair do lar, com seus filhos, nos casos de perigo, ou ali
permanecer, com o afastamento ou prisao do agressor.

» A mulher deixa de ter obrigagdo de manter relagbes sexuais com 0 marido ou
companheiro agressor, apos o afastamento deste, pelo Juiz, do lar do casal.

> Na Lei Maria da Penha também ha medidas protetivas ao patriménio da mulher
(vitima).

» 0O Juiz, ao aplicar a Lei Maria da Penha, pode também determinar que o agressor
participe de programas de recuperagéo e educagao, de modo que as agressoes néo
serepitam.

Violéncia nao! E conversando que a gente se entende.

A Lei Maria da Penha criou muitas medidas para proteger a mulher que
sofre violéncia doméstica e familiar, mas é necessario que a vitima denuncie
a agressdo para que tais medidas surtam efeito.
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Perdao e reconciliacao

20

Com a Lei Maria da Penha ficou mais dificil a mulher perdoar seu agressor.

Antes da lei entrar em vigor, era muito comum mulher agredida perdoar seu agressor, bem
como este voltar a agredir a vitima, quando esta retirava a “queixa” das agressdes sofridas.

Assim, se formava um circulo vicioso, com o homem agredindo a mulher, a mulher
perdoando o agressor, que voltava a agredir a mulher, que muitas vezes o perdoava de novo.

Hoje, a reconciliagdo da vitima com seu agressor nao resulta na extingao das agdes penais
decorrentes de violéncia doméstica e familiar. O agressor podera ser condenado pela
agressao a mulher com quem se reconciliou € voltou a se relacionar e a conviver.

Como se pode verificar, as mulheres que sofrem violéncia doméstica e familiar possuem,
agora, muitos e variados instrumentos para enfrentar seus agressores, evitando que
ocorram as agressdes e/ou que estas continuem ou voltem a ocorrer.

IMPORTANTE: Em 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, nos casos de lesao
corporal, a mulher vitima ndo pode mais se retratar da representagao que fez contra o seu
agressor. Amulher deve ter certeza absoluta de ver o agressor processado perante a justica.
Uma vez feito o registro de ocorréncia na Delegacia, a agéo penal sera iniciada mesmo que a
mulher se arrependa depois.

O siléncio ndo impde qualquer barreira a agressao.
A falta de um limite s6 fara a violéncia aumentar!




Lei Maria da Penha

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convengao sobre a Eliminagao de
Todas as Formas de Discriminagdo contra as Mulheres e da Convengao Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cédigo de
Processo Penal, 0 Codigo Penal e a Lei de Execugéo Penal, e da outras providéncias.

OPRESIDENTE DAREPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
TITULOI
DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8°
do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencao sobre a Eliminagao de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher,
da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispde sobre a criagéo dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situagdo de
violéncia doméstica e familiar.

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raga, etnia, orientagao sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade
e religido, goza dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e
facilidades para viver sem violéncia, preservar sua satde fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social.

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condigdes para o exercicio efetivo dos direitos a vida, a seguranca, a satde, a
alimentagdo, a educago, a cultura, a moradia, ao acesso a justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a
liberdade, a dignidade, ao respeito e a convivéncia familiar e comunitaria.

§1° O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no ambito das relagdes
domésticas e familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia, discriminagéo, exploracao, violéncia,
crueldade e opresséo.

§ 2° Cabe a familia, a sociedade e ao poder publico criar as condigdes necessarias para o efetivo exercicio dos direitos
enunciados no caput.

Art. 4° Na interpretacéo desta Lei, serdo considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condigées
peculiares das mulheres em situagao de violéncia doméstica e familiar.

TiTuLol
DAVIOLENCIADOMESTICAE FAMILIAR CONTRAAMULHER
CAPITULOI
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher qualquer agdo ou omissao
baseada no género que lhe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial:

| - no @mbito da unidade doméstica, compreendida como o espago de convivio permanente de pessoas, com ou sem
vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que s&o ou se consideram
aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,
independentemente de coabitagao.

Paragrafo tnico. As relagbes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientagéo sexual.
Art. 6°Avioléncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violagéo dos direitos humanos.
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CAPITULOII
DAS FORMAS DE VIOLENCIADOMESTICAE FAMILIAR CONTRAAMULHER
Art. 7° Sdo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
|-aviolénciafisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou satide corporal;

I - a violéncia psicologica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminui¢ao da auto-estima
ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agdes,
comportamentos, crengas e decisdes, mediante ameaga, constrangimento, humilhagdo, manipulagéo, isolamento,
vigilancia constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, ridicularizagao, exploragéo e limitagéo do direito de ire
virou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a salde psicoldgica e a autodeterminagéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de
relagéo sexual ndo desejada, mediante intimidagao, ameaca, coagao ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impega de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matriménio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coagéo, chantagem, suborno ou manipulagéo; ou que limite
ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retengéo, subtracéo, destruicéo parcial ou
total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdémicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
V-aviolénciamoral, entendida como qualquer conduta que configure callnia, difamacéo ou injria.
TiTuLom
DAASSISTENCIAAMULHER EM SITUAGAO DE VIOLENCIADOMESTICA E FAMILIAR
CAPITULOI
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENGAO

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto
articulado de agdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de agdes ndo-governamentais, tendo
pordiretrizes:

|- aintegragao operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria Publica com as areas de seguranga
publica, assisténcia social, saude, educacao, trabalho e habitagao;

Il - a promogcéo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informagées relevantes, com a perspectiva de género e de
raga ou etnia, concernentes as causas, as conseqiiéncias e a freqiéncia da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, para a sistematizacéo de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliagéo periodica dos resultados das
medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicagéo social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da familia, de forma a coibir os
papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no
inciso llldoart. 1°, noinciso IV do art. 3° e noinciso IV do art. 221 da Constitui¢éo Federal;

IV - a implementagdo de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de
Atendimento a Mulher;

V- apromogao e a realizagdo de campanhas educativas de prevengéo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
voltadas ao publico escolar e a sociedade em geral, e a difus@o desta Lei e dos instrumentos de protegéo aos direitos
humanos das mulheres;

VI -acelebragéo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promog&o de parceria entre 6rgéos
governamentais ou entre estes e entidades ndo-governamentais, tendo por objetivo a implementacéo de programas de
erradicagao da violéncia doméstica e familiar contra amulher;

VIl - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos
profissionais pertencentes aos 6rgaos e as areas enunciados noinciso | quanto as questdes de género e de raga ou etnia;
VIII - a promogao de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito a dignidade da pessoa
humana com a perspectiva de género e de raga ou etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para os contetidos relativos aos direitos humanos,
aequidade de género e de raga ou etnia e ao problema da violéncia doméstica e familiar contra amulher.



CAPITULOII
DAASSISTENCIA A MULHER EM SITUAGAO DE VIOLENCIADOMESTICAE FAMILIAR

Art. 9°Aassisténcia a mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar seré prestada de forma articulada e conforme os
principios e as diretrizes previstos na Lei Organica da Assisténcia Social, no Sistema Unico de Saude, no Sistema Unico de
Seguranga Publica, entre outras normas e politicas publicas de prote¢&o, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1° O juiz determinara, por prazo certo, a inclusdo da mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar no cadastro de
programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2° O juiz assegurara a mulher em situacéo de violéncia doméstica e familiar, para preservar sua integridade fisica e
psicoldgica:

|- acesso prioritario a remogao quando servidora publica, integrante da administragéo direta ou indireta;

I1-manutengao do vinculo trabalhista, quando necessario o afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

§ 3° A assisténcia @ mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar compreenderd o acesso aos beneficios
decorrentes do desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, incluindo os servigos de contracepgao de emergéncia, a profilaxia
das Doengas Sexualmente Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida (AIDS) e outros
procedimentos médicos necessarios e cabiveis nos casos de violéncia sexual.

CAPITULOIII
DOATENDIMENTO PELAAUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipétese da iminéncia ou da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que
tomar conhecimento da ocorréncia adotara, de imediato, as providéncias legais cabiveis.

Paragrafo tnico. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de urgéncia deferida.

Art. 11. No atendimento a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar, a autoridade policial devera, entre outras
providéncias:

|- garantir proteg&o policial, quando necessario, comunicando de imediato ao Ministério Publico e ao Poder Judiciario;
II-encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saude e ao Instituto Médico Legal;
1l -fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorréncia ou do
domicilio familiar;

V/-informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 0s servigos disponiveis.

Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorréncia, devera a
autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuizo daqueles previstos no Cédigo de
Processo Penal:

|-ouvira ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia e tomar a representacéo a termo, se apresentada;
I1- colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstancias;

Il - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a
concessdo de medidas protetivas de urgéncia;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais necessarios;
V- ouvir o agressor e as testemunhas;

VI-ordenar a identificagdo do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a existéncia
de mandado de prisao ou registro de outras ocorréncias policiais contra ele;

VIl -remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Publico.
§1°0 pedido da ofendida sera tomado a termo pela autoridade policial e devera conter:
|- qualificagdo da ofendida e do agressor;

II-nome e idade dos dependentes;

1l - descri¢éo sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2° A autoridade policial devera anexar ao documento referido no § 1° o boletim de ocorréncia e copia de todos os
documentos disponiveis em posse da ofendida.

§ 3° Serdo admitidos como meios de prova os laudos ou prontuarios médicos fornecidos por hospitais e postos de satde.
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TiTULOIV
DOS PROCEDIMENTOS
CAPITULOI
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e a execugao das causas civeis e criminais decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-&o as normas dos Cédigos de Processo Penal e Processo Civil e da
legislacéo especifica relativa a crianga, ao adolescente e ao idoso que ndo conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, 6rgaos da Justiga Ordinaria com competéncia
civel e criminal, poderao ser criados pela Unido, no Distrito Federal e nos Territdrios, e pelos Estados, para o processo, o
julgamento e a execugéo das causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo Unico. Os atos processuais poderao realizar-se em horario noturno, conforme dispuserem as normas de
organizagaojudiciaria.

Art.15. E competente, por opgéo da ofendida, para os processos civeis regidos por esta Lei, 0 Juizado:

|- do seu domicilio ou de sua residéncia;

I1- do lugar do fato em que se baseou a demanda;

11 - do domicilio do agressor.

Art. 16. Nas acdes penais publicas condicionadas a representagéo da ofendida de que trata esta Lei, s6 sera admitida a
rendincia a representagao perante o juiz, em audiéncia especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento
dadenuncia e ouvido o Ministério Publico.

Art. 17. E vedada a aplicaggo, nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta basica ou
outras de prestacéo pecuniaria, bem como a substituicdo de pena que implique 0 pagamento isolado de multa.

CAPITULOII
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA
Segéol
Disposigoes Gerais
Art.18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera aojuiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:
|- conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgéncia;
|1- determinar 0 encaminhamento da ofendida ao 6rgéo de assisténcia judiciaria, quando for o caso;
1l - comunicar ao Ministério PUblico para que adote as providéncias cabiveis.
Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderéo ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a
pedido da ofendida.
§1° As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de imediato, independentemente de audiéncia das partes
e de manifestagéo do Ministério Publico, devendo este ser prontamente comunicado.
§2° As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderao ser substituidas a qualquer
tempo por outras de maior eficacia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameagados ou violados.
§ 3° Podera o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de
urgéncia ou rever aquelas ja concedidas, se entender necessario a prote¢do da ofendida, de seus familiares e de seu
patriménio, ouvido o Ministério Publico.
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrug&o criminal, cabera a prisao preventiva do agressor, decretada
pelojuiz, de oficio, a requerimento do Ministério Publico ou mediante representagao da autoridade policial.
Paragrafo Gnico. O juiz podera revogar a prisao preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo para que
subsista, bem como de novo decreta-la, se sobrevierem razdes que a justifiquem.
Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao
ingresso e a saida da priséo, sem prejuizo da intimagao do advogado constituido ou do defensor publico.
Paréagrafo Unico. Aofendida ndo podera entregar intimagao ou notificagéo ao agressor.



Segaoll
Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz podera aplicar,
de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensao da posse ou restricdo do porte de armas, com comunicagao ao 6rgéo competente, nos termos da Lei no
10.826, de 22 de dezembro de 2003;

1 - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;
1l - proibigéo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximagao da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite minimo de distancia entre estes e o
agressor,

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicago;
c) freqiientacéo de determinados lugares a fim de preservar a integridade fisica e psicologica da ofendida;

IV - restricdo ou suspensdo de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou
servico similar;

V- prestacéo de alimentos provisionais ou provisorios.

§ 1° As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicagao de outras previstas na legislagdo em vigor, sempre que a
seguranca da ofendida ou as circunstancias o exigirem, devendo a providéncia ser comunicada ao Ministério Publico.

§2°Na hipotese de aplicagao do inciso |, encontrando-se o agressor nas condigdes mencionadas no caput e incisos do art.
6° da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicara ao respectivo 6rgéo, corporagdo ou instituico as
medidas protetivas de urgéncia concedidas e determinara a restricdo do porte de armas, ficando o superior imediato do
agressor responsavel pelo cumprimento da determinag&o judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricagéo ou de
desobediéncia, conforme o caso.

§ 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, podera o juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio da
forga policial.

§4° Aplica-se as hipoteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5° e 6° do art. 461 da Lei no
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cddigo de Processo Civil).

Secaolll
Das Medidas Protetivas de Urgéncia a Ofendida
Art.23. Poderaojuiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:
|-encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitario de prote¢éo ou de atendimento;
I1- determinar areconducéo da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilio, apos afastamento do agressor;
1l - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
|V - determinar a separagao de corpos.

Art. 24. Para a protecao patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o
juiz podera determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

| - restituicao de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

II - proibicdo temporaria para a celebragdo de atos e contratos de compra, venda e locagdo de propriedade em comum,
salvo expressa autorizagdo judicial;

1 - suspensao das procuragdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacéo de caucdo provisoria, mediante depdsito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a ofendida.

Paragrafo tinico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins previstos nos incisos Il € Il deste artigo.
CAPITULOIII
DAATUAGAO DO MINISTERIO PUBLICO

Art. 25. O Ministério PUblico intervira, quando néo for parte, nas causas civeis e criminais decorrentes da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Cabera ao Ministério Publico, sem prejuizo de outras atribui¢des, nos casos de violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, quando necessario:
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|- requisitar forga policial € servigos publicos de saude, de educagao, de assisténcia social e de seguranga, entre outros;

|1 - fiscalizar os estabelecimentos publicos e particulares de atendimento a mulher em situagéo de violéncia doméstica e
familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabiveis no tocante a quaisquer irregularidades
constatadas;

Il - cadastrar os casos de violéncia doméstica e familiar contraa mulher.
CAPITULOIV
DAASSISTENCIA JUDICIARIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar devera
estar acompanhada de advogado, ressalvado o previstono art. 19 desta Lei.

Art. 28. E garantido a toda mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar o acesso aos servigos de Defensoria
Publica ou de Assisténcia Judiciaria Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento especifico
€ humanizado.

TiTULOV
DAEQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderdo contar com uma
equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas areas psicossocial, juridica e de
salde.

Art. 30. Compete a equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuicées que lhe forem reservadas pela
legislagéo local, fornecer subsidios por escrito ao juiz, ao Ministério Publico e a Defensoria Publica, mediante laudos ou
verbalmente em audiéncia, e desenvolver trabalhos de orientagdo, encaminhamento, prevengao e outras medidas, voltados
paraa ofendida, o agressor e os familiares, com especial atengao as criangas e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliagdo mais aprofundada, o juiz podera determinar a manifestagéo de
profissional especializado, mediante a indicacéo da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciario, na elaboracdo de sua proposta orgamentaria, podera prever recursos para a criagdo e
manutengao da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orgamentarias.

TiITULOVI
DISPOSIGOES TRANSITORIAS

Art. 33. Enquanto ndo estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais
acumulardo as competéncias civel e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, observadas as previsdes do Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislagdo processual pertinente.

Paragrafo tnico. Sera garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais, para o processo e o julgamento das causas
referidas no caput.

TiTULOVII
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 34. A instituicdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher podera ser acompanhada pela
implantagdo das curadorias necessarias e do servigo de assisténcia judiciaria.

Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderdo criar e promover, no limite das respectivas
competéncias:

| - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situagéo de violéncia
domeéstica e familiar;

|1- casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situagéo de violéncia doméstica e familiar;

Il - delegacias, nucleos de defensoria publica, servigos de salde e centros de pericia médico-legal especializados no
atendimento a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar;
V- centros de educagao e de reabilitagéo para os agressores.

Art. 36. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios promoverdo a adaptacéo de seus 6rgaos e de seus
programas as diretrizes e aos principios desta Lei.

Art. 37. Adefesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei podera ser exercida, concorrentemente, pelo
Ministério Publico e por associagéo de atuagao na area, regularmente constituida ha pelo menos um ano, nos termos da
legislagao civil.



Paragrafo tnico. O requisito da pré-constituicdo podera ser dispensado pelo juiz quando entender que ndo ha outra
entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatisticas sobre a violéncia doméstica e familiar contra a mulher serdo incluidas nas bases de dados dos
orgéos oficiais do Sistema de Justica e Seguranca a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informagdes relativo as
mulheres.

Paragrafo Unico. As Secretarias de Seguranca Publica dos Estados e do Distrito Federal poderdo remeter suas
informacdes criminais para a base de dados do Ministério da Justica.

Art. 39. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no limite de suas competéncias e nos termos das
respectivas leis de diretrizes orgamentarias, poderao estabelecer dotagdes orgamentarias especificas, em cada exercicio
financeiro, para aimplementagao das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigacdes previstas nesta Lei ndo excluem outras decorrentes dos principios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista,
nao se aplicaa Lein®9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art.42. Oart. 313 do Decreto-Lein®3.689, de 3 de outubro de 1941 (Codigo de Processo Penal), passa a vigorar acrescido
doseguinteinciso IV:

CATE 313, et

IV - se o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei especifica, para garantir a
execucgao das medidas protetivas de urgéncia.” (NR)

Art.43. Aalineafdoinciso Il do art. 61 do Decreto-Lei n°2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Codigo Penal), passa a vigorar
coma seguinte redagao:
CAI BT, e

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relages domésticas, de coabitagdo ou de hospitalidade, ou com
violéncia contra a mulher na forma da lei especifica;

Art. 44. O art°. 129 do Decreto-Lein®2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cddigo Penal), passa a vigorar com as seguintes
alteracdes:

FAIL 29, s

§ 9° Se a les@o for praticada contra ascendente, descendente, irméo, conjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou
tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 0 agente das relagbes domésticas, de coabitagdo ou de hospitalidade:

Pena - detengéo, de 3 (trés) meses a 3 (trés) anos.

§ 11 Nahipotese do § 9° deste artigo, a pena sera aumentada de um tergo se o crime for cometido contra pessoa portadora
dedeficiéncia.” (NR)

Art.45. Oart. 152daLein®7.210, de 11 dejulho de 1984 (Lei de Execugdo Penal), passa a vigorar com a seguinte redagao:
L 2

Paragrafo Ginico. Nos casos de violéncia doméstica contraa mulher, o juiz podera determinar o comparecimento obrigatério
doagressor a programas de recuperagao e reeducacéo.” (NR)

Art. 46. EstaLeientraem vigor45 (quarenta e cinco) dias apos sua publicagéo.

Brasilia, 7 de agosto de 2006; 185°da Independéncia e 118°da Republica.
LUIZ INACIO LULADASILVA

Dilma Rousseff

Este texto ndo substitui o publicadono D.0.U. de 8.8.2006
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Servicos de defesa e protecao a mulher.

Policia Militar

Telefone 190
Telefone 180

Central de atendimento a mulher da Secretaria Especial de Politicas

para as Mulheres do Ministério da Justica

CEJUVIDA Tel: (21) 3133-3894

Central de abrigamento provisério da mulher vitima de violéncia doméstica
térreo da lamina | do Tribunal de Justiga.

Rua Dom Manuel sem numero - Centro — Rio de Janeiro.

Plantao Judiciario do Estado de 18h as 11h / 24 horas nos Finais de semana

e feriados.

MINISTERIO PUBLICO DO RIO DE JANEIRO - Tel: 127
DISQUE DENUNCIA - Tel: (21) 2253-1177
DISQUE MULHER - Tel: (21) 2761-6700

Defensoria Publica do Estado

Nucleo Especial de Direito da Mulher e de
Vitimas de Violéncia - NUDEM

Endereco: Rua México, 168, 3° andar, Centro
Rio de Janeiro

Tel: 129, (21) 2332-6371 e 2332-6370
Disque Assembléia Direitos da Mulher

Tel: 0800 282 0119

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher
(CEDIM)
Endereco: Rua Camerino, n® 51, Gamboa

Rio de Janeiro
Tel: (21) 2334-9508 e 2334-9510 (portaria)

Juizados e Varas Especializadas em Violéncia
Doméstica contra a Mulher

| Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca do Rio de Janeiro

Endereco: Rua da Carioca, n° 72 — Centro

Rio de Janeiro

Tel: (21) 2224-7052

Il Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca do Rio de Janeiro
Campo Grande

Endereco: Rua Carlos da Silva Costa, n® 141 - BL 2
Campo Grande - Rio de Janeiro

Tel: (21) 3470-9731 e 3470-9729
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Il Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca do Rio de Janeiro
Endereco: Rua Prof. Francisca Piragipe, n° 80,
sl. 202 — Taquara - Jacarepagua - Rio de Janeiro
Tel: (21) 2444-8165 e 2444-8171

VI Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca do Rio de Janeiro
Enderego: Rua Filomena Nunes, n° 1071,

sala 106 — Olaria - Rio de Janeiro

Tel: (21) 3626-4200

Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Nova Iguagu
Enderego: Rua Coronel Bernardino de Melo, s/n°®
Anexo/ Férum — 3° andar - Bairro da Luz

Nova Iguagu

Tel: (21) 2765-1238 e 2765-1239

Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Sdo Gongalo
Endereco: Rua Doutor Francisco Portela, n° 2814
Sao Gongalo

Tel: (21) 3715-8534 e 3715-8531

Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Caxias
Enderego: Rua General Dionisio, n°764

25 de Agosto - Duque de Caxias

Tel: (21) 3661-9145 e 3661-9189



Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Niteréi
Endereco: Rua Coronel Gomes Machado, s/n
9° andar - Centro - Niteroi

Tel: (21) 2716-4562, 2716-4563 e 2716-4564

Delegacias Especializadas de Atendimento a
Mulher (DEAM)

DEAM Belford Roxo

Enderego: Avenida Retiro da Imprensa, n° 800
Nova Pian - Belford Roxo

Tel: 3771-1135

DEAM Legal Oeste - Campo Grande
Endereco: Av. Maria Tereza, 8/10, 2° andar
Campo Grande - Rio de Janeiro

Tel: (21) 3399-5710, 3399-5711, 3399-5715 ¢
3399-5716

DEAM Rio de Janeiro - Campo Grande
Endereco: Avenida Cesario de Melo, n® 4138
Campo Grande - Rio de Janeiro

Tel: 2332-7537, 2332-7538 e 2333-6940
DEAM Centro

Endereco: Rua Visconde do Rio Branco, 12
Centro - Rio de Janeiro

Tel: (21) 2334-9859

DEAM Duque de Caxias

Endereco: Avenida Brigadeiro Lima e Silva, n°
1204 - 25 de Agosto — Duque de Caxias

Tel: 3657- 4323 (atendi -

3657- 4730 (plantéo)

DEAM Jacarepagua

Enderego: Rua Henriqueta, n° 197 - Tanque
Jacarepagué - Rio de Janeiro

Tel: (21) 2332-2575, 2332-2578 e 2332-2638 (fax)
DEAM Niteroi

Endereco: Rua Consul Francisco da Cruz, n°® 49
Niteroi

Tel: (21)2717-2006

DEAM Nova Iguagu

Endereco: Av. Governador Amaral Peixoto, n°® 950
Centro - Nova Iguagu

Tel: (21)3779-9416

DEAM Sao Gongalo

Endereco: Avenida 18 do Forte, n® 578

Séo Gongalo

Tel: (21)3119-3882, 3119-3515 e 3119-1831
DEAM de Sao Jodo de Meriti - 24 horas
Endereco: Rua Arruda Negreiros, s/n®
Engenheiro Belford — Sdo Jo&o de Meriti

Tel: (21)2655-5238 (atendimento) e 2655-5241
DEAM Volta Redonda

Endereco: Avenida Lucas Evangelista, 667,

3° andar - Aterrado - Volta Redonda

Tel: (24) 3339-2181, 3339-2429 e 3337-5538
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